
Suposto crime contra o SFN. Prática de operação típica de seguradora, sem a devida autorização. Fatos narrados que configu-
ram, em tese, o crime do art. 16 da Lei nº 7.492/86. 
Número: 1.33.007.000200/2020-58 - Eletrônico  Voto nº: 5829/2020

Comunicado nº 58/2020 Brasília, 27 de novembro de 2020

Número: JFRS/PFU-5010217-32.2019.4.04.7104-INQ - Eletrônico  Voto nº: 5738/2020

Conflito negativo de atribuições. Supostos crimes contra a ordem tributária e/ou de lavagem de dinheiro. Indicação de envol-
vimento de pessoa ligada a ex-parlamentar, o qual seria investigado na operação Lava Jato, teria feito acordo de colaboração 
premiada e seria gerente e proprietário das empresas. Fatos que podem estar abrangidos ou não pelo acordo celebrado. 
Necessidade de mais informações/aprofundamento das investigações (diligências) para exata compreensão do caso em tela. 
Atribuição, por ora, do procurador da república suscitante.
Número: 1.34.001.004841/2020-02 - Eletrônico  Voto nº: 5758/2020

Proposta de suspensão condicional do processo. Alteração, de ofício, pelo Juiz Federal. Recusa da parte.  Atribuição exclusiva 
do Ministério Público. Manutenção da proposta ofertada pelo Procurador da República.
Número: 1.00.000.017644/2020-33 - Eletrônico  Voto nº: 5846/2020

Possível crime de desobediência (CP, art. 330). Descumprimento de ordem judicial. Caso em que já houve a devida imposi-
ção, majoração e execução de multa diária. Informações de que o juízo registrou a possibilidade de responsabilização pessoal 
dos gestores da empresa demandada, assim como de outras medidas coercitivas a serem analisadas futuramente. Aplicação 
do direito penal que deve ser utilizada apenas de forma subsidiária (ultima ratio). Homologação do arquivamento.
Número: 1.33.000.001903/2020-63 - Eletrônico  Voto nº: 5724/2020

Crime do art. 183 da Lei 9.472/97. Aparelho transmissor/receptor de áudio em caminhão. Potência máxima de 10,8 Watts. 
Sistema que operava na faixa denominada Serviço de Rádio Cidadão, de interesse restrito e exploração no regime privado, 
atendendo apenas ao próprio usuário, sem indícios de prática comercial. Conduta minimamente ofensiva. Incidência do prin-
cípio da insignificância. Homologação do arquivamento. 
Número: JF/PSA-1001766-24.2020.4.01.3810-INQ - Eletrônico  Voto nº: 5754/2020

ANPP. Recusa do MPF em oferecer o acordo. Discordância do Juiz Federal. Encaminhamento à 2ª CCR/MPF por aplicação, de 
ofício, do art. 28-A, § 14, do CPP. Norma que prevê a remessa dos autos ao órgão superior somente na hipótese de recurso 
do investigado, o que não se verificou no caso concreto. Não conhecimento da remessa.
Número: JF-AM-1012264-69.2020.4.01.3200-INQ - Eletrônico  Voto nº: 5414/2020

Número: 1.29.000.003002/2020-39 - Eletrônico  Voto nº: 5985/2020

Clique sobre cada voto acima para acessar sua íntegra

Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

Clique sobre cada voto acima para acessar sua íntegra

SESSÃO de REVISÃO de 23 de Novembro de 2020

Entre os julgados da 2ª Câmara na 790ª Sessão de Revisão, merecem destaque os seguintes 
entendimentos:

Número: JF/PR/CUR-5034711-16.2018.4.04.7000-AP - Eletrônico  Voto nº: 5708/2020
Clique sobre cada voto acima para acessar sua íntegra

ANPP. Desacordo sobre as condições. Não tendo havido recusa por parte do Procurador oficiante em oferecer o ANPP, o caso 
é de não conhecimento da remessa. Devolução dos autos à origem para, sendo o caso, retomar o acordo com as cláusulas 
propostas pelo MPF ou para o regular prosseguimento da persecução penal. 
Número: JF/PR/GUAI-5000639-15.2019.4.04.7017-APN - Eletrônico  Voto nº: 5878/2020
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

ANPP. Constatada a conduta criminal habitual e reiterada, não cabe aplicar o ANPP (art. 28-A, § 2º, inciso II, do CPP). Prosse-
guimento da ação penal. 
Número: JFRS/POA-5002142-79.2020.4.04.7100-APN - Eletrônico  Voto nº: 6016/2020

ANPP. Oferecimento do acordo pelo MPF. Discordância entre magistrado e MPF sobre questão procedimental do ANPP. Envio 
dos autos à 2ª CCR com fundamento no art. 28 do CPP, por analogia. Inexistência de matéria a ser revisada. Não conhecimen-
to da remessa.
Número: JF-GO-0038144-29.2015.4.01.3500-INQ - Eletrônico  Voto nº: 5848/2020
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

ANPP. Existência de decisão do TRF/4ª Região que reconheceu a competência do juízo de primeiro grau para examinar e 
homologar o ANPP. A atuação judicial dos membros do MPF está vinculada, à competência dos órgãos da Justiça Federal; o 
Procurador da República atua perante o Juiz Federal; o Procurador Regional da República, perante o TRF/4ª Região. Fixada 
pelo TRF/4ª Região, a competência do Juiz Federal para homologar o ANPP, cabe ao Procurador da República examinar o cabi-
mento, ou não, do ANPP. Assim, em face da decisão do TRF/Região, não há conflito negativo de atribuições, pois não cabe ao 
Procurador Regional da República atuar em primeiro grau de jurisdição. Não conhecimento deste conflito. 
Número: JFRS/PFU-APN-5002999-18.2013.4.04.7118 - Eletrônico  Voto nº: 5959/2020
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

ANPP. O argumento geral de que não há mais interesse na propositura do acordo por parte do membro do MPF que atua na 
primeira instância, em razão da existência de sentença condenatória, não se mostra satisfatório para fins de justificar a nega-
tiva de seu oferecimento.
Número: JF/PR/FOZ-5012693-58.2019.4.04.7002-APN - Eletrônico  Voto nº: 5905/2020
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

Nota fiscal adulterada a fim de obter os benefícios do programa de garantia da atividade agropecuária (PROAGRO) justifica-
dos por supostas perdas na sua produção agrícola no ano de 2017. Interesse Federal. 
Número: JFRS/PFU-5010339-45.2019.4.04.7104-INQ - Eletrônico  Voto nº: 5975/2020

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_58/voto_5975-proagro-nao-homol-declinio-0339-embargos.pdf/
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_58/voto_5738-proagro-nao-homologacao-declinio-0217.pdf/
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_58/voto_5829-sfn-seguro-veiculo-susep-prosseg-0200.pdf/
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_58/voto_5846-art-28-suspensao-condicional-7644.pdf/
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_58/voto_5758-confl-crime-tributario-lavagem-dinheiro-atribuicao-suscitante-4841.pdf/
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_58/voto_5724-recurso-desobediencia-manut-arquiv-1903.pdf/
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_58/voto_5754-radio-transcep-px-insig-arq-1766.pdf/
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_58/voto_5414-jf-anpp-ausencia-recurso-parte-nao-conhec-2264.pdf/
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_58/voto_5708-anpp-remessa-de-oficio-impossib-4711.pdf/
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_58/voto_5878-anpp-oferec_proposta_nao_aceita_nao_conhec_0639.pdf/
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_58/voto_6016-jf-anpp-aus-req-cond-habit-2142.pdf/
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_58/voto_5985-anpp-aus-req-cond-habit-3002.pdf/
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_58/voto_5848-anpp-procedimento-nao-conhec-8144.pdf/
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_58/voto_5959-confl-pr-x-prr-anpp-trf4-regiao-nao-conhec-2999.pdf/
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_58/voto_5905-2020-0476-voto-anpp-curso-apos-sentenca-2693.pdf/


Homologação de arquivamento

Não homologação de arquivamento

Homologação de declínio

Não homologação de declínio

Conflito 

ESTATÍSTICAS
Total de processos apreciados: 321

Quantitativo de processos julgados x deliberações do colegiado

Discordância do Magistrado

Homologados
Não homologados
Não conhecimento
Outros

Acordos de Não Persecução Penal

Pedidos de vista

Outros

Detalhamento
Processos encaminhados por discordância do magistrado x deliberações do colegiado

100

42

5

9

23

117

23

1

1

48

2


